
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2551637 - SP (2024/0011346-5)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : RONI FERNANDES
ADVOGADO : ROBERTO WEIDENMÜLLER GUERRA - SP170305
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECOLHIMENTO DO 
PREPARO RECURSAL NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL NÃO 
COMPROVADO. AGENDAMENTO DE PAGAMENTO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO DO ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. ERRO NA INDICAÇÃO DO 
NÚMERO DE PROCESSO DE ORIGEM NA GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO – GRU. 
DESERÇÃO. FERIADO LOCAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO ATO 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. MULTA DO ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015 INCABÍVEL. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que "a ausência de regular 
comprovação do preparo, no ato de interposição do recurso, implica a incidência do § 4º do art. 
1.007 do CPC/2015. Quem não prova o pagamento a tempo e modo, sem o amparo de justa 
causa (§ 6º), nem efetua o recolhimento em dobro quando intimado (§§ 4º e 5º), sofre a pena 
da deserção (Súmula 187/STJ)" – (AgInt no REsp n. 1.856.622/RS, Relator o Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 15/6/2020, DJe de 24/6/2020).
2. Na hipótese dos autos, percebeu-se no Tribunal de origem que o agravante apresentou 
apenas o comprovante de agendamento de recolhimento do preparo recursal. Assim, o 
Tribunal local determinou a apresentação do comprovante de pagamento.
3. Nesta Corte Superior, verificou-se a inadequação do proceder do Tribunal de origem, de 
forma que, nos termos da certidão de saneamento de fl. 310 (e-STJ), destacou-se que, "não 
tendo a parte comprovado o recolhimento do preparo no ato de interposição do recurso, como 
ocorreu no caso, o tribunal de origem deveria ter intimado a parte para efetuar o recolhimento 
em dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC".
4. Intimada ao recolhimento do preparo recursal, na forma do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, a 
parte não o fez.  Isso porque o "recolhimento foi realizado em desacordo com o disposto na 
Resolução do STJ vigente à época da interposição do recurso, a qual dispõe que, nos 
processos recursais, o campo 'Número do Processo que consta no Acórdão Recorrido' da GRU 
deverá ser preenchido com o número do processo no Tribunal de origem. No caso, a parte fez 
a indicação errônea desse número na guia de recolhimento das custas devidas ao STJ".
5. Não saneado o defeito constatado no preparo do recurso especial, após a intimação da parte 
recorrente, impositivo o não conhecimento do recurso especial, considerando que a 
"jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de ser essencial à 
comprovação do preparo a juntada da Guia de Recolhimento da União (GRU), com o 
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respectivo comprovante de pagamento, no ato da interposição do recurso especial, com o 
preenchimento correto do número de referência do processo, sob pena de deserção" (AgInt no 
AREsp n. 2.144.541/SP, relator o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 
28/4/2023).
6. Este Superior Tribunal entende que "o dia do servidor Público (28 de outubro), a segunda-
feira de Carnaval, a quarta-feira de Cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da Paixão e 
também o dia de Corpus Christi não são feriados nacionais, sendo imprescindível a 
comprovação de suspensão do expediente forense na origem. Precedente" (AgInt no AREsp n. 
2.047.082/DF, Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 22/8/2022, 
DJe de 25/8/2022).
7. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero desprovimento do agravo 
interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade 
ou da improcedência do recurso para autorizar sua imposição, situação esta não configurada 
no caso.
8.  Agravo interno desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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respectivo comprovante de pagamento, no ato da interposição do recurso especial, com o 
preenchimento correto do número de referência do processo, sob pena de deserção" (AgInt no 
AREsp n. 2.144.541/SP, relator o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 
28/4/2023).
6. Este Superior Tribunal entende que "o dia do servidor Público (28 de outubro), a segunda-
feira de Carnaval, a quarta-feira de Cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da Paixão e 
também o dia de Corpus Christi não são feriados nacionais, sendo imprescindível a 
comprovação de suspensão do expediente forense na origem. Precedente" (AgInt no AREsp n. 
2.047.082/DF, Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 22/8/2022, 
DJe de 25/8/2022).
7. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero desprovimento do agravo 
interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade 
ou da improcedência do recurso para autorizar sua imposição, situação esta não configurada 
no caso.
8.  Agravo interno desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RONI FERNANDES contra decisão 
proferida pela Presidência desta Corte nos seguintes termos (e-STJ, fls. 319-321):

Mediante análise do recurso de RONI FERNANDES, foi colacionado aos 
autos apenas o comprovante de agendamento do preparo, não tendo 
sido juntado o comprovante do efetivo pagamento.
Portanto, não se pode considerar efetuado o pagamento se o próprio 
documento "traz em si a advertência de que não representa a efetiva 
quitação da transação". (AgInt no AREsp 1143559/SP, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 7/3/2018).
Nos termos da Lei n. 11.636/2007, são devidas custas judiciais e porte de 
remessa e retorno dos autos nos processos de competência recursal do 
Superior Tribunal de Justiça. O parágrafo único do art. 10 da referida lei 
ordinária dispõe que nenhum recurso subirá ao Superior Tribunal de Justiça, 
excetuados os casos de isenção, sem a juntada aos autos do comprovante 
de recolhimento do preparo.
Assim, mero comprovante de agendamento do preparo não serve para a 
comprovação da quitação da obrigação do recorrente, resultando na 
deserção do recurso especial.
Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 
1623099/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 3/8/2020; 
AgInt no AREsp 1534909/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 17/3/2020; e AgInt no AREsp 1497996/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 10/2/2020.
Ademais, percebido, no Tribunal de origem, haver essa irregularidade no 
recolhimento do preparo, a parte foi intimada para regularizar o vício. Porém, 
apesar de sua manifestação, o preparo ainda restou irregular, tendo em vista 
um equívoco na fundamentação do despacho de regularização.
Na verdade, não tendo a parte comprovado o recolhimento do preparo no ato 
de interposição do recurso, como ocorreu no caso, o Tribunal de origem 
deveria ter intimado a parte para efetuar o recolhimento em dobro, nos 
termos do art. 1.007, § 4º, do CPC.
Sendo assim, foi percebido esse equívoco no STJ, que determinou nova 
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intimação da parte nos termos do § 2º c/c o § 4º do art. 1.007 do Código de 
Processo Civil, para sanar, no prazo de cinco dias, o vício apontado, 
complementando o recolhimento das custas.
Porém, a parte não regularizou, uma vez que o recolhimento foi 
realizado em desacordo com o disposto na Resolução do STJ vigente à 
época da interposição do recurso, a qual dispõe que, nos processos 
recursais, o campo "Número do Processo que consta no Acórdão 
Recorrido" da GRU deverá ser preenchido com o número do processo 
no Tribunal de origem. No caso, a parte fez a indicação errônea desse 
número na guia de recolhimento das custas devidas ao STJ.
Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de 
que a irregularidade no preenchimento das guias do preparo - consistente na 
indicação errônea do processo na origem -, no ato da interposição do 
recurso especial, caracteriza a sua deserção.
Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgInt no REsp 1587322/SP, 
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 
28/11/2019; AgInt no AREsp 916.926/MS, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 21/11/2019; e AgInt no AREsp 
1435121/PE, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 
26/9/2019.
Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à 
deserção do recurso.
Ainda, a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 
06/02/2023, sendo o recurso especial interposto somente em 
01/03/2023.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto 
fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os 
arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição 
do recurso", o que impossibilita a regularização posterior.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Em suas alegações, o agravante sustenta a adequação no agendamento do 
pagamento, considerando que tal proceder não ocasionou prejuízo aos cofres estatais.

Enfatiza que apenas o erro de um dígito no campo de indicação no número 
do processo é insuficiente ao reconhecimento da deserção.

Aponta que, considerando o feriado de Carnaval, deve ser reconhecida a 
tempestividade do recurso.

Argumenta que colacionou aos autos, ao interpor o agravo em recurso 
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especial, o ato normativo do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo a estabelecer 
a suspensão do prazo processual.

Requer o provimento do agravo para o conhecimento do recurso especial.

A parte agravada requer a condenação do recorrente à sanção prevista no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 (e-STJ, fls. 341-344).

É o relatório.

VOTO

A parte recorrente, no ato da interposição do recurso especial, deve 
comprovar o recolhimento do porte de remessa e retorno das custas judiciais, bem 
como dos valores exigidos pelo Tribunal de origem.

A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que "a 
ausência de regular comprovação do preparo, no ato de interposição do recurso, 
implica a incidência do § 4º do art. 1.007 do CPC/2015. Quem não prova o pagamento 
a tempo e modo, sem o amparo de justa causa (§ 6º), nem efetua o recolhimento em 
dobro quando intimado (§§ 4º e 5º), sofre a pena da deserção (Súmula 187/STJ)" – 
(AgInt no REsp n. 1.856.622/RS, Relator o Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 15/6/2020, DJe de 24/6/2020).

Essa é a conclusão que se depreende dos seguintes precedentes desta 
Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE CONHECIMENTO EM FASE DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. PREPARO. NÃO COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO E 
COMPLEMENTAÇÃO (ART. 1007, §4º, DO CPC/2015). PENHORA DA 
REMUNERAÇÃO DO DEVEDOR. INTERPRETAÇÃO DADA AO ART. 833, 
IV, DO CPC/15. POSSIBILIDADE DE PENHORA DA REMUNERAÇÃO A 
DEPENDER DA HIPÓTESE CONCRETA. JULGAMENTO PELO CPC/15. 
DISSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ.
1. Ação de conhecimento em fase de cumprimento de sentença.
2. O Novo Código de Processo Civil traz regulamentação expressa no 
sentido de que a comprovação do preparo recursal deve ocorrer no momento 
da interposição do recurso (art. 1.007, caput), bem como no sentido de que, 
em não havendo a referida comprovação no momento oportuno, após 
intimado a tanto, o recorrente deverá efetuar o recolhimento do preparo em 
dobro (art. 1007, §4º).
3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a 
ausência de regular comprovação do preparo, no ato de interposição do 
recurso, implica a incidência do § 4º do art. 1.007 do CPC/2015. Quem não 
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prova o pagamento a tempo e modo, sem o amparo de justa causa (§ 6º), 
nem efetua o recolhimento em dobro quando intimado (§§ 4º e 5º), sofre a 
pena da deserção (Súmula 187/STJ).
Precedentes.
4. No julgamento do REsp 1.815.055/SP, (julgado em 03/08/2020, DJe 
26/08/2020), a Corte Especial decidiu que a exceção contida na primeira 
parte do art. 833, § 2º, do CPC/15 é exclusivamente em relação às 
prestações alimentícias, independentemente de sua origem, isto é, oriundas 
de relações familiares, responsabilidade civil, convenção ou legado, não se 
estendendo às verbas remuneratórias em geral, dentre as quais se incluem 
os honorários advocatícios.
5. Registrou-se, naquela ocasião, todavia, que, na interpretação da própria 
regra geral (art. 649, IV, do CPC/73, correspondente ao art.
833, IV, do CPC/15), a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de 
que a impenhorabilidade de salários pode ser excepcionada quando for 
preservado percentual capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de 
sua família (EREsp 1582475/MG, Corte Especial, julgado em 03/10/2018, 
REPDJe 19/03/2019, DJe de 16/10/2018).
6. Agravo interno no recurso especial não provido.
(AgInt no REsp 1.900.494/MS, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 22/06/2021, DJe 25/06/2021)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE. PREPARO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. 
VÍCIO NÃO SANADO ATÉ A INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO INTERNO. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO PROVIMENTO.
1. Não comprovado o recolhimento regular do preparo no ato de interposição 
do recurso e, intimado para efetuar o recolhimento em dobro, o recorrente 
permanece inerte, o recurso não deve ser admitido, em razão da sua 
deserção.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
recurso especial nº 1.813.684/SP (DJe 18/11/2019), manteve o 
entendimento no sentido de que, sob a vigência do CPC/2015, é necessária 
a comprovação de feriado local, por meio de documento idôneo, no ato de 
interposição do recurso, bem como modulou os efeitos dessa decisão para 
permitir a comprovação posterior, nos recursos interpostos antes da referida 
publicação.
3. No caso dos autos, a parte recorrente, quando da interposição do agravo 
interno, deixou, novamente, de comprovar a tempestividade do recurso 
especial, ensejando, portanto, a ocorrência da preclusão consumativa.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1675399/SE, Relatora a Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 10/05/2021, DJe 12/05/2021)

Na hipótese dos autos, percebeu-se na Corte de origem que o agravante 
apresentou apenas o comprovante de agendamento de recolhimento do preparo 
recursal.
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Assim, o Tribunal local determinou a apresentação do comprovante de 
pagamento (e-STJ, fl. 278).

Nesta Corte Superior, verificou-se a inadequação do proceder do Tribunal de 
origem, de forma que, nos termos da certidão de saneamento de fl. 310 (e-STJ), 
destacou-se que, "não tendo a parte comprovado o recolhimento do preparo no ato de 
interposição do recurso, como ocorreu no caso, o tribunal de origem deveria ter 
intimado a parte para efetuar o recolhimento em dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º, 
do CPC".

Intimada ao recolhimento do preparo recursal, na forma do art. 1.007, § 4º, 
do CPC/2015, a parte não o fez.

Isso porque o "recolhimento foi realizado em desacordo com o disposto na 
Resolução do STJ vigente à época da interposição do recurso, a qual dispõe que, nos 
processos recursais, o campo 'Número do Processo que consta no Acórdão 
Recorrido' da GRU deverá ser preenchido com o número do processo no Tribunal de 
origem. No caso, a parte fez a indicação errônea desse número na guia de 
recolhimento das custas devidas ao STJ" (e-STJ, fl. 320).

Dessa forma, não saneado o defeito constatado no preparo do recurso 
especial, após a intimação da parte recorrente, impositivo o não conhecimento do 
recurso especial, considerando que a "jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
firme no sentido de ser essencial à comprovação do preparo a juntada da Guia de 
Recolhimento da União (GRU), com o respectivo comprovante de pagamento, no ato 
da interposição do recurso especial, com o preenchimento correto do número de 
referência do processo, sob pena de deserção" (AgInt no AREsp n. 2.144.541/SP, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 28/4/2023).

Confiram-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. GUIA DE RECOLHIMENTO. 
PREENCHIMENTO COM NÚMERO INCORRETO DO PROCESSO NA 
ORIGEM. JURISPRUDÊNCIA DA CORTE ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE 
DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A eg. Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido 
de que, "a partir da edição da Resolução n. 20/2004, além do recolhimento 
dos valores relativos ao porte de remessa e retorno em rede bancária, 
mediante preenchimento da Guia de Recolhimento da União (GRU) ou de 
Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF), com a anotação 
do respectivo código de receita e a juntada do comprovante nos autos, 
passou a ser necessária a indicação do número do processo respectivo" 
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(AgRg no REsp 924.942/SP, de relatoria do eminente Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, julgado na sessão de 3/2/2010 e publicado no DJe 
de 18/3/2010, grifo nosso).
Ressalva de entendimento deste Relator.
2. Na hipótese em exame, a guia de recolhimento do preparo do recurso 
especial foi preenchida com o número incorreto do processo no Tribunal de 
origem. Tendo sido deferido prazo à recorrente para regularização da 
comprovação do recolhimento das custas, à luz do § 7º do artigo 1.007 do 
CPC/2015, a agravante não retificou o equívoco, quedando-se inerte. 
Portanto, é forçoso reconhecer a inviabilidade de conhecimento do apelo 
especial.
3. A ocorrência de feriado local, de recesso, de paralisação ou de interrupção 
de expediente forense deve ser demonstrada no ato de interposição do 
recurso, agravo em recurso especial na hipótese vertente, o que não ocorreu 
no caso concreto.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.529.428/SP, Relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 4/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE NO PREPARO. SÚMULA 
187/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Caracteriza deserção recursal, a atrair o óbice da Súmula 187/STJ, a 
irregularidade no preenchimento das guias do preparo consistente na 
indicação errônea do campo referente ao "Processo na Origem" que não for 
oportunamente corrigida.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.170.480/GO, Relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)

Sobre a tempestividade recursal, a Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, ao interpretar os arts. 932, parágrafo único, e 1.003, § 6º, do CPC/2015, bem 
como os princípios consagrados pelo novo código, por maioria, vencido o voto do 
relator, firmou orientação de que o recorrente deve comprovar "a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso", sendo inviável a apresentação de documento 
hábil, em momento posterior, para demonstrar a tempestividade (AgInt no AREsp 
957.821/MS, Relator o Ministro Raul Araújo, Rel. p/ acórdão Ministra Nancy Andrighi, 
Corte Especial, julgado em 20/11/2017, DJe 19/12/2017).

Em nova oportunidade, ao modular os efeitos dessa orientação, o órgão de 
cúpula do Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.813.684/SP, definiu que a 
possibilidade de comprovação posterior da ocorrência de feriado local restringe-se 
apenas ao feriado de segunda-feira de Carnaval, em recursos interpostos até a data 
da publicação do acórdão mencionado (ocorrida no DJe de 18/11/2019), o que não 
é o caso dos autos.

Nesse contexto, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
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os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que direcionados a esta Corte 
Superior, devem observar o calendário de funcionamento do Tribunal originário, não 
podendo se utilizar dos feriados e das suspensões previstas em portaria ou no RISTJ.

Na hipótese dos autos, extrai-se que o acórdão do Tribunal de origem foi 
disponibilizado em 03/02/2023, publicado no dia útil subsequente, em 06/02/2023, com 
o início do prazo recursal em 07/02/2023 e término em 28/02/2023 (e-STJ, fl. 248).

Todavia, o recurso especial foi interposto somente em 01/03/2023 (e-STJ, fl. 
249), fora do prazo legal de 15 (quinze) dias úteis – arts. 219, 994, VI, 1.003, § 5º, do 
CPC/2015.

Registre-se que a parte não demonstrou, no ato de interposição do recurso, 
a ocorrência do feriado local em 20/02/2023, segunda-feira de Carnaval, providência 
que lhe é obrigatória.

Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "a segunda-feira de 
Carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias da Semana Santa que antecedem a Sexta-
Feira da Paixão, o dia de Corpus Christi e o do servidor público são considerados 
feriados locais para fins de comprovação da tempestividade recursal" (AgInt no AREsp 
n. 2.495.948/PE, Relator o Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 
29/4/2024, DJe de 2/5/2024).

Na mesma de cognição:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. FERIADO 
LOCAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. MOMENTO ADEQUADO. 
ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NÃO DEMONSTRAÇÃO NA 
HIPÓTESE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na decisão agravada ficou registrado: "(...) a parte recorrente foi intimada 
do acórdão recorrido em 10/02/2023, sendo o recurso especial interposto 
somente em 07/03/2023. O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, 
porquanto interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do 
art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de 
Processo Civil. "
2. A segunda-feira de Carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, o dia de Corpus 
Christi e os dias que precedem a Sexta-Feira da Paixão são considerados 
feriados locais para fins de comprovação da tempestividade recursal (AgInt 
nos EDcl no AREsp 2.370.174/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 20.12.2023).
3. Conforme igualmente pacificado nesta Turma, a ocorrência de feriado 
local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser 
demonstrada, no ato da interposição do recurso que pretende seja conhecido 
pelo STJ, por documento oficial ou certidão expedida pelo Tribunal de 
origem, não bastando a mera menção ao feriado local nas razões recursais, 
tampouco a apresentação de documento não dotado de fé pública (AgInt no 
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RMS 68922/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
19.12.2022).
4. Outrossim, para a aferição da tempestividade do recurso dirigido ao STJ, é 
indiferente que tenha havido ou não expediente forense nesta Corte, pois o 
Agravo e o Recurso Especial interpostos são endereçados ao Presidente do 
Tribunal a quo, regendo-se o respectivo prazo, em matéria de recesso 
forense e feriados, pela legislação local. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no 
AREsp 1.482.882/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
de 14.5.2020; AgInt no AREsp 1.514.470/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe de 5.12.2019.
5. Importante asseverar que, na sessão do dia 2.10.2019, a Corte Especial 
do STJ, nos autos do REsp 1.813.684/SP, publicado em 18.11.2019, decidiu 
que o feriado local de "segunda-feira de Carnaval" deve ser comprovado no 
ato da interposição do recurso. No referido julgamento, a questão foi 
modulada no sentido de permitir a abertura de prazo para a demonstração 
da ocorrência da suspensão de prazos em virtude de feriado local aos 
recursos interpostos até a publicação do referido recurso. Verifica-se que o 
Recurso Especial ora em escopo foi interposto após a publicação do 
decisum que tratou da modulação, razão pela qual não se aplica a sua 
exceção.
6. Dessa forma, embora o feriado nacional de 21.2.2023 (terça-feira de 
Carnaval) não precise ser comprovado, o dia 20.2.2023 (segunda-feira de 
Carnaval) é feriado local, razão pela qual deveria ter sido demonstrado no 
momento da interposição do Recurso, providência que não foi cumprida. 
Portanto, o Recurso Especial foi corretamente considerado intempestivo pela 
decisão agravada.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.398.408/SP, Relator o Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 2/5/2024; sem grifos no 
original.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. DOCUMENTO IDÔNEO. NECESSIDADE. PRECEDENTES.
1. Nos termos do vigente Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015),não 
é cabível a comprovação posterior de feriado local, o qual deve ser 
demonstrado no ato da interposição do recurso (art. 1.003, § 
6º).Precedentes.
2. A modulação de efeitos implementada pela Corte Especial no 
REsp1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda-feira de Carnaval, e tão 
somente para os casos anteriores à publicação do acórdão do referido 
precedente, ocorrida no DJe de 18.11.2019, não valendo para os demais 
feriados.
3. A Corte Especial, no julgamento do AREsp 1.481.810/SP, reafirmou sua 
orientação no sentido de que a modulação de efeitos relativa ao feriado de 
segunda-feira de Carnaval não deve ser estendida aos demais feriados 
locais, valendo a regra geral instituída pelo Código de Processo Civil quanto 
à necessidade de comprovação da tempestividade no ato de interposição do 
recurso.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sedimentou entendimento 
no sentido de que a existência de feriado local, a paralisação ou a 
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interrupção de expediente forense devem ser demonstradas por documento 
oficial ou certidão expedida pelo tribunal de origem, que comprovem o 
período em que tenha ocorrido eventual suspensão de prazos. Precedentes.
5. "O dia do servidor Público (28 de outubro), a segunda-feira de Carnaval, a 
quarta-feira de Cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da Paixão e 
também o dia de Corpus Christi não são feriados nacionais, sendo 
imprescindível a comprovação de suspensão do expediente forense na 
origem. Precedente." (AgInt nos EDcl no REsp 1936443/SP, Rel. Ministro 
RICARDOVILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/5/2022, 
DJe 5/5/2022).
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.047.082/DF, Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 25/8/2022.)

Por conseguinte, o recurso é intempestivo.

Quanto ao pedido da parte recorrida, necessário enfatizar que a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero desprovimento do agravo 
interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou da improcedência do recurso para autorizar sua imposição, 
situação esta não configurada no caso.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. MULTA DO ART. 1.021, 
§4º, DO CPC/15. INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
RECURSAIS. NÃO CABIMENTO.
1. Quanto à multa estabelecida no § 4º do art. 1.021 do CPC/15, a Segunda 
Seção deste STJ definiu que sua aplicação pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de 
tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de 
plano, como abusiva ou protelatória, o que não se verifica na hipótese dos 
autos.
2. Não se admite a fixação de honorários advocatícios recursais por ocasião 
de julgamento de agravo interno ou embargos de declaração, porque tais 
recursos não inauguram um novo grau de jurisdição.
3. Embargos de declaração acolhidos parcialmente, sem efeitos 
modificativos.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.965.727/MG, Relatora a Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.
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É como voto.
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Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024
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Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RONI FERNANDES
ADVOGADO : ROBERTO WEIDENMÜLLER GUERRA - SP170305
AGRAVADO : MARILDA HELENA MIRANDA LOPES DORSA - ESPÓLIO
REPR. POR : VERA CRISTINA LOPES DORSA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : DIEGO SANTIAGO Y CALDO - SP236553

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RONI FERNANDES
ADVOGADO : ROBERTO WEIDENMÜLLER GUERRA - SP170305
AGRAVADO : MARILDA HELENA MIRANDA LOPES DORSA - ESPÓLIO
AGRAVADO : VERA CRISTINA LOPES DORSA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : DIEGO SANTIAGO Y CALDO - SP236553

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 

Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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